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EXECUTIVO
.

GABINETE DO GOVERNADOR

.

LEI N° 9.622, DE 13  DE JUNHO DE 2022
Dispõe sobre a criação da campanha permanente contra a importunação 
sexual de mulheres nos estádios do Pará. 
A AssemblEia Legislativa do Estado do Pará estatui e eu sanciono a 
seguinte Lei:
Art. 1º Fica criada a campanha permanente contra a importunação sexual 
de mulheres nos estádios do Pará. 
Art. 2º A campanha permanente contra a importunação sexual nos está-
dios terá como princípios: 
I - o enfrentamento a todas as formas de discriminação e violência contra 
a mulher; 
II - a responsabilidade da sociedade civil no enfrentamento à importunação 
sexual e à violência sexual; 
III - o empoderamento das mulheres, através de informações e acesso aos 
seus direitos; 
IV - a garantia dos direitos humanos das mulheres no âmbito das relações 
domésticas e familiares, no sentido de resguardá-las de toda forma de 
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão; 
V - o dever do Estado de assegurar às mulheres as condições para o exer-
cício efetivo dos direitos à vida, à segurança, à saúde, à alimentação, à 
educação, à cultura, à moradia, ao acesso à justiça, ao esporte, ao lazer, ao 
trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência 
familiar e comunitária; 
VI - a formação permanente quanto às questões de gênero e de raça ou etnia; 
VII - a promoção de programas educacionais que disseminem valores éti-
cos de irrestrito respeito à dignidade da pessoa humana com a perspectiva 
de gênero e de raça ou etnia. 
Art. 3º A campanha permanente contra a importunação sexual nos estádios terá 
como objetivos:
I - enfrentar o crime de importunação sexual e a violência sexual nos está-
dios do Pará por meio da educação em direitos; 
II - divulgar informações sobre importunação sexual e a violência sexual durante 
os eventos esportivos ou culturais realizados nas instalações dos estádios; 
III - disponibilizar os telefones de órgãos públicos responsáveis pelo aco-
lhimento e atendimento das mulheres por meio de cartazes informativos 
dentro dos estádios; 
IV - incentivar a denúncia das condutas tipificadas; 
V - promover a conscientização do público e dos profissionais dentro dos 
estádios sobre a importunação sexual e a violência contra a mulher; 
VI - disponibilizar o acesso aos materiais dos órgãos públicos que atuem no 
acolhimento e enfrentamento à violência contra a mulher. 
Art. 4º São ações da campanha permanente contra a importunação sexual 
e a violência sexual nos estádios: 
I - realização de campanhas educativas e não discriminatórias de enfrenta-
mento a importunação sexual e à violência sexual, através da administra-
ção dos estádios ou em parcerias com o Poder Público; 
II - divulgação de campanhas próprias, de órgãos públicos ou instituições 
privadas de combate ao assédio e violência contra as mulheres, nos pe-
ríodos que comportem os intervalos dos eventos esportivos ou culturais, 
nos dispositivos de autofalante, nos murais informativos, nas telas de te-
levisão, telões ou em todo e qualquer meio de informação e comunicação 
dispostos nos estádios;
III - divulgação das políticas públicas voltadas para o atendimento às víti-
mas de importunação sexual e a violência sexual; 
IV - a formação permanente dos funcionários dos estádios e prestadores 
de serviço sobre importunação sexual e a violência sexual contra mulheres.
Parágrafo único. O treinamento e formação dos funcionários dos estádios e 
prestadores de serviços sobre o tema deverá ser realizada ao menos uma 
vez ao ano, em parceria com o Poder Público ou instituição que atue dentro 
da temática. 
Art. 5º VETADO. 
Art. 6º O Poder Executivo poderá regulamentar, no que couber, a pre-
sente Lei para sua fiel execução.
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 13 de junho de 2022.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

MENSAGEM Nº 050/2022-GG    Belém, 13 de junho de 2022.
A Sua Excelência o Senhor
Deputado Estadual FRANCISCO DAS CHAGAS SILVA MELO FILHO (CHICÃO)
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado
Local
Senhor Presidente,
Senhoras e Senhores Deputados,
Venho comunicar a Vossas Excelências que, nos termos do art. 108, § 
1º, da Constituição Estadual, resolvi vetar parcialmente o Projeto de Lei nº 
364/21, de 17 de maio de 2022, que “Dispõe sobre a criação da campanha 
permanente contra a importunação sexual de mulheres nos estádios do Pará.”
Em que pese a louvável iniciativa da Assembleia Legislativa, o art. 5º 
do Projeto de Lei apresenta inconstitucionalidade material, uma vez 

que a obrigatoriedade do fornecimento das imagens de câmeras de 
segurança sem determinação judicial vulnera o art. 5º, incisos X e XII, 
da Constituição Federal.
Essas, Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados, são as razões 
que me levam a vetar parcialmente o Projeto de Lei em causa (art. 5º), as 
quais ora submeto à elevada apreciação de Vossas Excelências.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

Protocolo: 813871

DECRETO Nº 2.433,  DE 13 DE  JUNHO DE 2022
Altera o Decreto Estadual nº 2.044, de 3 de dezembro de 2021, que institui 
a Política Estadual de Incentivo à Vacinação contra a COVID-19.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, inciso V, da Constituição Estadual, e
Considerando a ampla cobertura vacinal no Estado, a redução expressiva 
do número de casos de infecção pelo Coronavírus e a necessidade de flexi-
bilizar as regras sobre a exigência do passaporte vacinal em locais abertos,
DECRETA: 
Art. 1º  O Decreto Estadual nº 2.044, de 3 de dezembro de 2021, passa a vigorar 
com a seguinte redação:
“Art. 2º  ..............................
............................................
V - exigência de comprovação do esquema vacinal completo para acesso apenas a 
ambientes fechados de estabelecimentos e/ou a eventos realizados em ambientes 
fechados.
............................................
Art. 3º  Para que seja permitido o acesso apenas a ambientes fechados de 
estabelecimentos e/ou a eventos realizados em ambientes fechados, deverá 
ser exigida a comprovação do esquema vacinal completo (duas doses ou dose 
única, dependendo do imunizante), com uma das vacinas dispensadas pelo 
Sistema Único de Saúde (SUS) contra a COVID-19.
............................................
IV - demais reuniões, eventos e festas, realizadas em espaços públicos ou 
comerciais fechados, excetuadas as atividades de natureza educacional.
............................................
§ 4º  Nos estabelecimentos e/ou eventos que contenham espaços abertos e 
espaços fechados, só será exigível a comprovação da vacinação para acesso aos 
ambientes fechados.
............................................”
Art. 2º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
PALÁCIO DO GOVERNO, 13 de junho de 2022.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

Protocolo: 813872

D E C R E T O Nº 2431, DE 10 DE JUNHO DE 2022
Abre no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, em favor do(s) órgão(s) 
da Administração Pública Estadual, crédito suplementar por ANULAÇÃO, no 
valor de R$ 11.457.357,60 para reforço de dotação(ões) consignada(s) no 
Orçamento vigente.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, usando das atribuições que lhe 
confere o art. 135, inciso V, e com fundamento no art. 204, § 13, ambos da 
Constituição Estadual, combinando com o art. 6º, inciso V da Lei nº 9.496, 
de 11 de janeiro de 2022
DECRETA:
Art. 1º Fica aberto ao Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, em favor 
do(s) órgão(s) da Administração Pública Estadual a seguir especificado(s), 
o crédito suplementar no valor de R$ 11.457.357,60 (Onze Milhões, Qua-
trocentos e Cinquenta e Sete Mil, Trezentos e Cinquenta e Sete Reais e 
Sessenta Centavos), para atender à programação abaixo:

R$

CÓDIGO FONTE NATUREZA DA 
DESPESA VALOR

081012781114998794 - SEEL 0101 339039 99.300,00

081012781214998317 - SEEL 0101 339030 200.000,00

081012781314998796 - SEEL 0101 334041 49.560,00

081012781314998796 - SEEL 0101 335041 2.565.000,00

141012060814918715 - SEDAP 0101 449052 1.320,00

251010312815088887 - PGE 0140 339039 300.000,00

261010642215006730 - PMPA 0101 449052 150.177,60

281010460814918715 - NGPR 0101 449052 372.000,00

462021339215038841 - FCP 0101 339003 60.000,00

462021339215038841 - FCP 0101 339039 2.625.000,00

462021339215038850 - FCP 0101 339030 2.500.000,00

691012369514988383 - SETUR 0101 339039 1.000.000,00

691012369514988792 - SETUR 0101 339014 15.000,00

871010824415058859 - FEAS 0101 334181 170.000,00

901011030115078874 - FES 0101 334181 300.000,00

901011030215078289 - FES 0101 449039 550.000,00

971010312212978339 - SEAP 0101 319004 500.000,00

TOTAL 11.457.357,60


